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D E C I S Ã O

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento em permissivo constitucional (art. 105, III, “a”), contra acórdão da Oitava Turma deste Tribunal (cf. fl. 428–429), cuja ementa restou assim vazada:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRESCRIÇÃO. SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS. INCIDÊNCIA. PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE ENFERMIDADE. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC.

1. Tratando-se de tributos sujeitos a lançamento por homologação, o Superior Tribunal de Justiça assentou que o prazo prescricional da ação de repetição de indébito, ou que vise à compensação, como regra geral, ocorrerá após o transcurso de cinco anos, contados da ocorrência do fato gerador (prazo decadencial), acrescido de mais cinco anos, contados da homologação tácita.

2. A Corte Especial deste Tribunal, em julgamento realizado em 02/10/2008, declarou a inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4º da LC 118/2005, nos termos do voto da lavra do Desembargador Federal Leomar Amorim (AI na AC 2006.35.02.001515-0/GO). Assentado, também, que a aplicabilidade da LC 118/2005 se refere apenas a fatos geradores posteriores à sua vigência.

3. As verbas recebidas em virtude de salário-maternidade possuem natureza salarial, caracterizando renda, razão pela qual sobre ela incide a contribuição previdenciária.

4. Somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária. Os valores percebidos pelo empregado nos primeiros 15 dias de afastamento do trabalho por motivo de doença não possuem natureza salarial, uma vez que não há contraprestação ao trabalho realizado e possui efeitos transitórios, não devendo sobre ele incidir a contribuição previdenciária.

5. Quando o trabalhador não puder usufruir suas férias, fará jus à percepção do valor das férias a título de indenização, sobre o qual não incidirá a contribuição previdenciária. Referindo-se o pedido sobre férias gozadas, incide, portanto, a contribuição previdenciária.

6. Não incide contribuição previdenciária sobre o abono constitucional de terço de férias, porquanto tais valores não se incorporam aos proventos de aposentadoria.

7. Está autorizada a compensação dos valores pagos a título de contribuição sobre os 15 dias de afastamento do empregado por motivo de doença e terço constitucional de férias, com qualquer tributo arrecadado e administrado pela Secretaria da Receita Federal, ainda que o destino das arrecadações seja outro, nos termos do art. 74 da Lei 9.430/1996, com a redação dada pela Lei 10.637/2002.

8. A correção monetária deverá incidir desde a data do pagamento indevido do tributo até a sua efetiva compensação, devendo ser utilizada a taxa SELIC.

9. Apelação da impetrante a que se dá parcial provimento.

10. Apelação da Fazenda Nacional e remessa oficial a que se nega provimento.

Os embargos de declaração, opostos por ambas as partes, foram rejeitados sob o fundamento de serem indevidamente “utilizados com a finalidade de reabrir discussão sobre tema jurídico já apreciado pelo julgador”. (cf. fl. 495).

Há Recurso Especial manejado pela autora e pela União (Fazenda Nacional).  Alega a primeira recorrente (fl.s. 498–506), entre outros argumentos, violação a dispositivos infraconstitucionais (art. 22, I, da Lei n. 8.212/91 e art. 65 da MP n. 449/08), sustentando a tese de que as verbas referentes a salário-maternidade e férias não se enquadram na hipótese de incidência da contribuição previdenciária. A segunda recorrente (fls. 510–535)  alega violação aos artigos 458 e 535, ambos do Código de Processo Civil.
Os recursos não merecem prosperar. Em relação ao primeiro, porque o STJ já entende que o gozo de férias remuneradas, assegurado pela Constituição Federal no art. 7º, XVII, constitui espécie de remuneração sobre a qual incide contribuição previdenciária
. Para aquela Corte o salário-maternidade não tem natureza indenizatória, mas sim remuneratória, razão pela qual integra a base de cálculo da Contribuição Previdenciária
. É de se destacar, também, que “não se conhece de recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”
. Sobre os temas, confira-se os julgados:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

SALÁRIO-MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. CARÁTER REMUNERATÓRIO. PRIMEIROS QUINZE DIAS DO AFASTAMENTO DO EMPREGADO POR MOTIVO DE DOENÇA. NÃO INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Questão relativa à não incidência da contribuição social sobre os atestados médicos. Falta de similitude fática entre o acórdão recorrido e o paradigma.

2. Esta Corte já consolidou o entendimento de que é devida a contribuição previdenciária sobre os valores pagos pela empresa a seus empregados a título de salário-maternidade, em face do caráter remuneratório de tal verba. Precedentes: AgRg no REsp 901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008; AgRg nos EDcl no REsp 904.806/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 16.12.2008; AgRg no REsp 1.039.260/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 15.12.2008; AgRg no REsp 1.081.881/SC, 1ª Turma, Rel. Min.

Francisco Falcão, DJe de 10.12.2008.

3. Relativamente aos valores percebidos pelo empregado nos primeiros quinze dias de afastamento do trabalho por motivo de doença (auxílio-doença), não é devido o recolhimento de contribuição previdenciária por parte da empresa, tendo em vista o posicionamento consolidado deste Tribunal acerca da sua natureza não salarial.

Precedentes: REsp 1.078.777/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 19.12.2008; REsp 973.436/SC, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 25.2.2008, p. 290; REsp 746.540/RS, 2ª Turma, Rel.

Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 6.11.2008; REsp 853.730/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 6.8.2008.

4. Reconhecida a não incidência da contribuição previdenciária sobre o auxílio-doença, será necessário o devido pronunciamento da instância a quo sobre as matérias que efetivamente deixou de apreciar, ao negar provimento ao apelo da empresa especificamente nesses tópicos, sob pena de supressão de instância.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido.

(REsp 936.308/RS, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/12/2009, DJe 11/12/2009).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.SALÁRIO-MATERNIDADE.INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA. PRIMEIROS QUINZE 
DIAS. NÃO-INCIDÊNCIA.

1. O entendimento sedimentado nesta Corte Superior é o de que o salário-maternidade possui natureza salarial, motivo pelo qual integra a base de cálculo da contribuição previdenciária. Por outro lado, não possui natureza remuneratória a quantia paga a título de auxílio-doença nos 15 primeiros dias do benefício.

2. O fato de ser custeado pelos cofres da Autarquia Previdenciária, porém, não exime o empregador da obrigação tributária relativamente à contribuição previdenciária incidente sobre a folha de salários.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1115172/RS, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, 2ª Turma, julgado em 15/09/2009, DJe 25/09/2009).
No que se relaciona ao REsp da União, não se divisa a alegada negativa de prestação jurisdicional, porquanto todas as questões suscitadas pela recorrente foram apreciadas pela Turma julgadora, à luz da fundamentação que lhe pareceu adequada ao caso concreto. Tal o contexto,  não admito ambos os recursos. Publique-se. 

Brasília, maio, 12, 2010.

Desembargador Federal OLINDO MENEZES
Presidente

� RMS 14.048/DF, Rel. Min. Garcia Vieira, 1ª T, julgado em 27/08/2002, DJ 04/11/2002, p. 146.


� AgRg nos EDcl no REsp 1098218/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, 2ª T, julgado em 27/10/2009, DJe 09/11/2009.


� Súmula 83/STJ 
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